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AGÊNCIA ESTADO  

Não houve, absolutamente, ne-
nhum erro ou deslize na elabora-
ção da nova proposta orçamentá-
ria da Únião, que se encontra tra-
mitando no Congresso Nacional —
garantiu ontem o ministro João 
Sayad, do Planejamento, refutan-
do criticas à nova peça orçamentá-
ria do governo. 

Afirmou o ministro que não se 
pode concluir que o déficit público 
para 1987 não é aquele expresso no 
orçamento, de Cz$ 99,4 bilhões, e 
sim de Cz$ 143,7 bilhões, "porque o 
governo deixou de considerar os 
Cz$ 48,3 bilhões necessários à 
amortização das dívidas interna e 
externa". Segundo Sayad, todo 
mundo sabe que déficit ou necessi-
dade de financiamento é a necessi-
dade de financiamento líquido, ou 
seja, é o que se precisa em termos 
de empréstimo. novos. E isto, ob-
viamente, não inclui amortização, 
independentemente da rolagem. 

Sobre outra critica ao orça-
mento, de que prevé um cresci-
mento da receita tributária de 
11,3%, enquanto o crescimento es- 
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perado do PIB (Produto Interno 
Bruto) é de 7%, diz o ministro que 
esta é exatamente a intenção do 
governo. Isto é, fazer com q1e sua 
receita fiscal cresça acima do nivel 
de crescimento do produto. So-
mente assim será possível comba-
ter o déficit do governo e, ao mes-
mo tempo, administrar o cresci-
mento econômico. 

Outra questão levantada — pa-
ra onde vão os Cz$ 101 bilhões esti- 

mados como "outras despesas de 
capital" — responde Sayad que es-
ta questão é simples. Recorrendo-
se às integras entregues ao Con-
gresso nacional, todas as despesas 
— acrescentou — encontram-se 
bem especificadas, assinalando-se, 
inclusive, as metas propostas pelo 
governo. O dinheiro dessa rubrica 
vai para a construção de hospitais, 
de estradas, compra de material 
para uso da máquina administrati-
va etc. 

A colocação de que o governo 
reservou pouco para amortizar a 
divida interna, apenas Cz$ 6,9 bi-
lhões, também é contestada pelo 
ministro. No orçamento unificado, 
coisas dessa natureza estão muito 
claras. E Explica: "Nós vamos am-
pliar a divida interna em no máxi-
mo 6%. Este é o objetivo do gover-
no. Quer dizer, entre o que vence e 
o que a gente põe de novo, na for-
ma de dívida pública, há um cres-
cimento de 6% no máximo. E isso 
não é muito pouco. "Vamos emitir, 
rolar, ou fazer o que?" "Ora, vamos 
ampliar a dívida interna em 6%, 
para ser exato, 5,5%. E esse é um 
objetivo plenamente consistente 
com as metas do governo. 


